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Demonstrações financeiras - Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Relatório da Administração: Atendendo às disposições legais e estatutárias, 
submetemos à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da Pier 
Seguradora S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Perfil 
corporativo: A Pier Seguradora (‘’Companhia’’ ou “Pier”) foi constituída em 08 de 
outubro de 2020 e em 29 de outubro de 2020 passou a ser Pier Seguradora S.A. 
conforme Ata de Assembleia Geral de Transformação, sendo que os atos foram 
homologados por meio da Portaria SUSEP nº 7.711, de 1° de dezembro de 2020.
A Companhia foi autorizada a operar em ambiente regulatório experimental no 
Projeto SANDBOX da SUSEP pelo prazo de 36 meses, nos termos da Resolução 
381, de 04 de março de 2020, todavia, em 20 de maio de 2022, obteve autorização 
para operar de forma definitiva se enquadrando como uma Seguradora do 
Segmento S3. A Pier é a primeira seguradora digital do Brasil, oferecendo para os 

seus clientes uma experiência de contratação de seguros de automóvel e celular, 
de forma simples e intuitiva que permite aos usuários estarem cobertos em 
poucos minutos. As coberturas oferecidas para os segmentos de celulares são 
Roubo, Furto e para automóveis são Roubo, Furto, Perda Total, Perda Parcial e 
Danos a Terceiros. A Pier é totalmente focada na experiência do cliente. Todo 
processo de contratação é feito de forma digital por meio de aplicativo, incluindo 
o processo de aviso de sinistro. O modelo de negócios da Pier baseia-se na 
cobrança de prêmio mensal. O seguro é renovado mensalmente, de forma 
automática, com cobranças no cartão de crédito ou PIX, sendo possível ao cliente 
realizar o cancelamento a qualquer momento. A Pier entende que, por meio da 
oferta de um seguro de cobertura simplificada e digital, proporciona ao 
consumidor uma experiência diferenciada no mercado, com preços atrativos em 

relação aos concorrentes. Desta forma, a Pier captura uma oportunidade atrativa 
de negócio, enquanto reinventa a relação dos clientes com o produto de seguro, 
e atende um novo segmento de clientes que ainda não é capturado pelas grandes 
companhias do mercado segurador. Desempenho no período: A Pier emitiu 
105.968 mil em prêmios no exercício, com crescimento de 226% comparado ao 
ano anterior. Desenvolvemos e fizemos o lançamento de todas as coberturas do 
ramo de Automóvel, inclusive com cobertura de RCF e atingimos 40 mil itens 
segurados até o final de 2022. Também obtivemos um crescimento importante na 
cobertura de smartphones e atingimos 77 mil itens segurados. O desempenho no 
exercício foi impactado principalmente pelos investimentos nas despesas 
administrativas, sendo que as despesas com publicidade e propaganda e com 
pessoal próprio são as mais significativas, apresentando montantes acumulados 

de R$ 34.206 e R$ 57.232 respectivamente. Este fato se deve ao investimento em 
publicidade para captação de novos clientes e ao crescimento do quadro de 
funcionários da Pier. Estes investimentos estão relacionados com a formação de 
novos times para suportar o ritmo de expansão e desenvolvimento de novos 
produtos e se concentra principalmente em profissionais de produto e tecnologia. 
Com esses investimentos, a Pier encerrou o exercício de 2022 com prejuízo de 
R$ 99.665 milhões, sendo que as operações de seguros apresentaram resultado 
positivo de R$14.963 milhões. Em 2022 ocorreu aumento do capital social da Pier 
em R$ 63.129 milhões por parte da Pier Digital Participações Ltda. e R$ 35 
milhões estão em aprovação pela SUSEP, em linha com a estratégia de expansão 
das operações da companhia.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

Balanço patrimonial Notas 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/Circulante 71.010 81.450
Disponível 6 5.742 2.308
Equivalentes de caixa – 1.182
Aplicações 7 44.579 71.748
Créditos das operações com seguros e resseguros 8 16.764 5.010
Prêmios a receber 10.603 4.389
Operações com resseguradoras 6.161 621
Títulos e créditos a receber 9 1.242 263
Créditos tributários e previdenciários 246 85
Outros créditos 996 178
Outros Valores e Bens 10 1.024 275
 Bens à venda 1.024 275
Ativos de resseguro e retrocessão - 
 provisões técnicas 11 1.223 494
Despesas Antecipadas 12 435 170
Custos de Aquisição Diferidos 1 –
Ativo Não Circulante 1.601 681
Outros valores e bens 13 128 –
Ativo de direito de uso 128 –
Imobilizado 14 1.183 643
Bens móveis 1.183 643
Intangível 15 290 38
Outros intangíveis 290 38
Total do Ativo 72.611 82.131

Balanço patrimonial Notas 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 33.404 16.114
Contas a pagar 16 13.459 10.242
Obrigações a pagar 7.043 7.545
Impostos e encargos sociais a recolher 2.701 1.298
Encargos trabalhistas 3.608 1.343
Impostos e contribuições 107 56
Débitos de operações com seguros e resseguros 17 7.510 1.433
Operações com resseguradoras 7.508 1.432
Corretores de seguros e resseguros 2 1
Provisões técnicas - seguros 18 12.369 4.439
Danos 12.369 4.439
Outros Débitos 13 66 –
Passivos de arrendamento 66 –
Passivo Não Circulante 91 20
Outros débitos 13 91 20
Provisões judiciais 19 27 20
Passivos de arrendamento 64 –
Patrimônio Líquido 20 39.116 65.997
Capital social 145.129 82.000
Aumento de capital em aprovação 35.400 26.032
Prejuízos acumulados (141.413) (42.035)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 72.611 82.131

Demonstração do resultado
Notas 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos 21.a 98.698 30.313
Variações das provisões técnicas de prêmios 21.b (2.797) (1.994)
Prêmios ganhos 21.c 95.901 28.319
(–) Sinistros ocorridos 21.d (79.023) (20.767)
(–) Custos de aquisição (12) (3)
(–) Outras receitas e despesas operacionais 21.e (141) (209)
Resultado com resseguros 21.f (1.474) (318)
Despesas Administrativas 21.g (110.426) (47.337)
Despesas com Tributos 21.h (2.191) (701)
Resultado Financeiro 21.i (2.011) (841)
Receitas financeiras 4.971 2.077
Despesas financeiras (6.982) (2.918)
(=) Resultado operacional (99.378) (41.857)

– –
Prejuízo do Exercício (99.378) (41.857)
Quantidade de ações 731.931.912 153.923.408
Prejuízo por ação - R$ (0,14) (0,27)

Demonstração do resultado abrangente 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do exercício (99.378) (41.857)
Resultado abrangente total (99.378) (41.857)
Resultado abrangente total atribuído aos acionistas (99.378) (41.857)

Demonstração das mutações 
 do patrimônio líquido Capital  

Social

Aumento de  
Capital em  
aprovação

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro 2020 5.000 – (178) 4.822
Aumento de Capital – – – –
AGE de 01.03.2021 – 12.000 – 12.000
Homologação do Aumento de Capital – – – –
Portaria Susep 175 de 25.05.2021 12.000 (12.000) – –
Aumento de Capital – – – –
AGE de 19.08.2021 – 65.000 – 65.000
AGE de 05.11.2021 – 26.032 – 26.032
Homologação do Aumento de Capital – – – –
Portaria Susep 489 de 15.11.2021 65.000 (65.000) – –
Prejuízo do exercício – – (41.857) (41.857)
Saldos em 31 de dezembro 2021 82.000 26.032 (42.035) 65.997
Homologação do Aumento de Capital – – – –
Portaria Susep 720 de 03.05.2022 26.032 (26.032) – –
Aumento de Capital – – – –
AGE de 13.05.2022 – 37.097 – 37.097
Homologação do Aumento de Capital – – – –
Portaria Susep nº 1.200, de 13.12.2022 37.097 (37.097) – –
Aumento de Capital – – – –
AGE de 29.09.2022 – 21.200 – 21.200
Aumento de Capital – – – –
AGE de 28.11.2022 – 14.200 – 14.200
Prejuízo do exercício – – (99.378) (99.378)
Saldos em 31 de dezembro 2022 145.129 35.400 (141.413) 39.116

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto 31/12/2022 31/12/2021
Prejuízo do Exercício (99.378) (41.857)
Ajuste para
Depreciação e amortizações 320 39
Amortização de bens de direito de uso 91 –
Juros sobre passivos de arrendamento 8 –
Variação das provisões técnicas de seguros 5.269 2.367
Variação das provisões judiciais 7 –
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 27.169 (67.081)
Créditos das operações de seguros e resseguros (11.754) (4.146)
Créditos Tributários e Previdenciários (161) (85)
Títulos e Créditos a Receber (818) (177)
Outros Valores e Bens (749) (275)
Despesas Antecipadas (265) (170)
Custos aquisição diferido (1) –
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas (227) (265)
Impostos e Encargos Sociais a Recolher 1.403 1.177
Encargos Trabalhistas 2.265 1.190
Impostos e Contribuições 51 38
Obrigações a Pagar (503) 7.424
Débitos de operações com seguros e resseguros 6.077 1.434
Provisões técnicas - seguros e resseguros 2.160 1.262
Outros débitos – 20
Caixa Consumido pelas Operações (69.036) (99.105)
Caixa líquido consumido pelas operações (69.036) (99.105)
Atividades de investimento
Pagamento pela compra
Imobilizado (819) (681)
Intangível (293) (38)
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Investimento (1.112) (719)
Atividades de financiamento
Aumento de capital 72.497 103.032
Pagamento passivos de arrendamento (98) –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 72.399 103.032
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 2.251 3.208
Caixa no início do período 3.491 283
Caixa no fim do período 5.742 3.491
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 2.251 3.208

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Pier Seguradora S.A. doravante (“Companhia”), foi 
constituída em 08 de outubro de 2020. Conforme Ata de Assembleia Geral de 
Transformação, foi autorizada a operar pela Portaria SUSEP nº 7.711, de 01 de 
dezembro de 2020 pelo tempo determinado de 36 meses em ambiente regulató-
rio experimental (Sandbox Regulatório), de acordo com a Resolução CNSP nº 
381 de 04 de março de 2020 e Circular SUSEP nº 598 de 19 de março de 2020.
De acordo com a Portaria Susep nº 7.963 de 20.05.2022, publicada no DOU de 
01.06.2022, a licença para operar por tempo determinado de 36 meses em am-
biente regulatório experimental (Sandbox Regulatório) foi convertida em licença 
definitiva para operar seguros de danos e pessoas no segmento S3, em todo o 
território nacional. A controladora final da Companhia é a Pier Holdings Ltd, em-
presa privada sediada nas Ilhas Cayman. A Companhia tem sede e escritório lo-
calizados na Rua Cláudio Soares, 52, CJ. 705 - Pinheiros - São Paulo - Brasil e 
tem por objeto social operar com seguros de danos e pessoas em todo território 
nacional. Estas demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pela 
Diretoria em 28 de fevereiro de 2023. 2. Base de elaboração e apresentação:  
a. Base de preparação: Em função da licença obtida em 2022 para operar no 
Segmento S3, as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022 foram 
elaboradas conforme os dispositivos da Circular Susep nº 648, de 12 de novem-
bro de 2021, e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Con-
selho Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante denominadas “práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pela Susep”, e compreendem os balanços patrimoniais, a demonstração de resul-
tado, demonstração do resultado abrangente, a demonstração das mutações do 
patrimônio líquido e a demonstração do fluxo de caixa. As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de publicação es-
tabelecidos pela referida Circular. Os saldos de 31 de dezembro de 2021, apre-
sentados para fins comparativos, foram elaborados conforme os dispositivos da 
Resolução CNSP n° 417, de 20 de julho 2021. As principais alterações em função 
da Companhia passar a operar como Seguradora do Segmento S3 em 2022 fo-
ram novos requerimentos de capital e solvência e a mensuração de certas Provi-
sões Técnicas - basicamente a Provisão Despesas Relacionadas, uma vez que a 
Provisão de IBNR a Companhia, em 2021, já adotada uma metodologia própria 
(vide detalhes nota explicativa 3.h). b. Base para mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico 
com exceção das provisões técnicas que seguem os critérios da SUSEP por meio 
da Resolução CNSP n° 417, de 20 de julho de 2021, e dos ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em  
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a 
Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de estimativas 
que levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas prospectivamente. As análises 
dessas estimativas incluem: (i) informações sobre os julgamentos críticos referen-
tes às políticas contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis; e (ii) informações sobre incertezas, 
sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em 
um ajuste material dentro do próximo período contábil. Ativos e passivos significa-
tivos sujeitos a essas estimativas e premissas estão incluídos nas seguintes no-
tas explicativas: Nota explicativa nº 7 - Valor justo das aplicações financeiras; 
Nota explicativa nº 18 - Provisões técnicas e o teste de adequação de passivos; 
e Nota explicativa n° 19 - Provisões para processos judiciais. e. Continuidade: 
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continui-
dade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o co-
nhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significati-
vas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
financeiras foram preparadas com base nesse pressuposto. 3. Principais políti-
cas contábeis: As políticas contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em 
todos os períodos apresentados nas demonstrações financeiras. a. Caixa e equi-
valentes de caixa: São representados por disponibilidades em moeda nacional, 
cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior 
a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são 
utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compromissos de curto 
prazo. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia não detinha nenhum item de 
caixa e equivalente de caixa classificado como “caixa restrito”, bem como itens de 
caixa e equivalente de caixa dados como garantias a terceiros. b. Ativos finan-
ceiros: Os ativos financeiros são classificados no momento do reconhecimento 
inicial como: • Valor justo por meio do resultado; e • Empréstimos e recebíveis. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no mo-
mento do reconhecimento inicial. Esses ativos são medidos pelo valor justo e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 
Empréstimos e recebíveis: São incluídos nessa classificação os ativos financei-
ros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cota-
dos em um mercado ativo. c. Redução ao valor recuperável (impairment): 
Ativos financeiros não derivativos incluindo recebíveis: São avaliados a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Evidência objetiva de que ativos financeiros tive-
ram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; • Mudanças 
negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores; • O desapa-
recimento de um mercado ativo para o instrumento; e • Dados observáveis indi-
cando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de 
um grupo de ativos financeiros. A Companhia considera evidência de perda de 
valor de ativos tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os ati-
vos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao 
valor recuperável. Aqueles identificados como não tendo sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não 
são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de 
valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre 
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descon-
tados a taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no re-
sultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera 
que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. 
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redu-
ção na perda de valor é revertida por meio do resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apre-
sentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por 
redução no valor recuperável é reconhecida no resultado se o valor contábil exce-
der o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas no resultado ao seu valor justo. d. Passivos financeiros: Compreen-
dem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e outras contas a 
pagar que são reconhecidas inicialmente ao valor justo. Arrendamentos: No iní-
cio de um contrato, a Pier avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, quando transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contra-
prestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado, a Pier utiliza a definição de arrendamento do CPC 06. (i) Como 
arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Pier aloca a contraprestação no contrato a cada com-
ponente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para 
os arrendamentos de propriedades, a Pier optou por não separar os componen-
tes que não sejam de arrendamento e contabiliza os componentes de arrenda-
mento e não arrendamento como um único componente. A Pier reconhece um 
ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que com-
preende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamen-
to, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante 
a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo 
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determina-
das mensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que 

não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Pier. Geralmente, a Pier usa sua taxa incre-
mental sobre empréstimo como taxa de desconto. Não são reconhecidos ativos e 
passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se 
encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial. e. Hierarquia do valor 
justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifica-
dos em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 - Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Os títulos 
de renda fixa privados têm seu valor atualizado de acordo com os índices  
pactuados com a instituição financeira e se aproximam ao seu valor de mercado.
Abaixo o quadro com a classificação por nível hierárquico:

31/12/2022 31/12/2021

Nível I
Valor de  

mercado Nível I
Valor de  

mercado
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 36.380 36.380 70.613 70.613
Notas do Tesouro Nacional (NTN) 1.047 1.047 1.136 1.136
CDB Banco Pactual 7.152 7.152 – –
Total 44.579 44.579 71.749 71.749
f. Ativos e passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e previdenciá-
rias: Uma provisão passiva é reconhecida em função de um evento passado e 
que seja provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção no futuro. As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, 
efetuada pela assessoria jurídica da Companhia, com relação às probabilidades 
de perda. Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando a probabilida-
de de perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos no pro-
nunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Passi-
vos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação futura 
resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente resultante 
de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu montante não 
puder ser estimado de forma confiável. Ativos contingentes são reconhecidos 
contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho 
como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito pro-
vável são apenas divulgados. g. Classificação dos contratos de seguros:  
O CPC 11 define que um contrato de seguro é aquele em que a Companhia 
aceita um risco de seguro significativo do segurado, aceitando compensá-lo no 
caso de um acontecimento futuro, incerto, específico e adverso ao segurado.  
A Administração da Companhia procedeu à análise de seus negócios para deter-
minar que suas operações se caracterizam como “contrato de seguro”. Nessa 
análise, foram considerados os preceitos contidos no CPC 11 e as orientações 
estabelecidas pela SUSEP. As receitas de prêmios e os correspondentes custos 
de aquisição são registrados quando da emissão da respectiva apólice ou pelo 
início da vigência do risco para riscos vigentes ainda sem emissão das respecti-
vas apólices e apropriados, em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência 
das apólices, por meio da constituição e reversão da provisão de prêmios não 
ganhos. h. Provisões técnicas: As provisões técnicas são constituídas de acor-
do com as determinações do CNSP e da Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP”), cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentados em Notas 
Técnicas Atuariais (NTA). De acordo com estas normativas, a Companhia consti-
tui as seguintes provisões técnicas: Provisão de Prêmios Não Ganhos - PPNG: 
A PPNG é constituída pela parcela dos prêmios emitidos e retidos, corresponden-
tes ao período de risco não decorrido do prazo de vigência de cada apólice, se-
gundo parâmetros e normas determinadas pelo CNSP; Provisão de Sinistros a 
Liquidar - PSL: A PSL é constituída com base na estimativa de pagamentos 
prováveis, avisados até a data das demonstrações financeiras, líquidos de recu-
perações, resseguros e determinada com base nas notificações de sinistros avi-
sados. Quando necessário, deve contemplar ajustes de sinistros ocorridos e não 
suficientemente avisados (IBNeR) visando a cobertura de insuficiências verifica-
das na estimativa do valor de abertura dos sinistros; Provisão de Sinistros Ocor-
ridos e não Avisados - IBNR: A provisão de IBNR é constituída para todos os 
ramos de atuação da Seguradora, através de metodologia própria estabelecida 
em nota técnica atuarial. Em 2022, a Companhia alterou a sua metodologia de 
cálculo passando a adotar a metodologia de Chain-Ladder, que se baseia na 
construção do triângulo de run-off. A alteração da metodologia não produziu um 
impacto significativo no resultado, em função do incremento da referida provisão. 
Para a estimativa do Ativo de Resseguro de IBNR, a Companhia estima a provi-
são a partir do percentual entre o Ativo de Resseguro da PSL e a PSL Bruta, 
obtida pela relação do Ativo de Resseguro da PSL do mês dividido pelo total da 
PSL do mês. Em 2021, a provisão era baseada na construção de fatores de pro-
porcionalidade que considera o histórico de sinistros que foram ocorridos e avisa-
dos no próprio mês versus os sinistros que ocorreram e foram avisados em me-
ses posteriores, gerando um um fator de proporcionalidade. Por fim, para estimar 
o valor de IBNR do mês, multiplica-se o fator de proporcionalidade selecionado 
pelo montante de total de sinistros ocorridos na data da avaliação/fechamento. 
Provisão de Despesas Relacionadas - PDR: A Provisão de Despesas Relacio-
nadas (PDR) é constituída para a cobertura dos pagamentos futuros dos valores 
de despesas diretamente relacionadas aos sinistros já ocorridos até a data do 
fechamento contábil relativo ao balanço. A estimativa da provisão é obtida através 
da relação entre despesas avisadas e sinistros avisados. Teste de Adequação 
de Passivos - TAP: Em atendimento à Circular Susep n. 648, de 12 de novembro 
de 2021 e alterações posteriores, foi elaborado o estudo atuarial para Teste de 
Adequação de Passivos - TAP, que consiste na verificação se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro. Depois de finalizado o Estudo Atuarial do Teste de Adequa-
ção de Passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2022 concluiu-se que o 
seu passivo por contrato de seguro está adequado, não sendo necessário o ajus-
te das provisões técnicas constituídas, deduzida dos custos de aquisição diferi-
dos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas.  
i. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social correntes são calculados mensalmente com base no lucro tributável 
real mensal às alíquotas vigentes da data de apresentação das demonstrações 
financeiras. Os impostos correntes são reconhecidos no resultado, a menos que 
estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. Os 
créditos tributários decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda e/ou de 
bases negativas de cálculo da contribuição social sobre o lucro, e aqueles decor-
rentes de diferenças temporárias entre os critérios contábeis e fiscais de apura-
ção de resultados são desreconhecidos quando a Companhia não apresentar 
histórico de lucros tributáveis para fins de imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro, conforme o caso, comprovado pela ocorrência de prejuízos fiscais, 
ou não houver expectativa de geração de lucros tributáveis futuros suficientes 
para que o crédito tributário seja utilizado. De acordo com o plano de negócios, a 
companhia não tem expectativa de lucros futuros no próximo ano e por este mo-
tivo, não efetuou o reconhecimento do crédito tributário em 2022. Os créditos tri-
butários, decorrentes de prejuízos fiscais e bases negativas da Contribuição So-
cial são controlados na escrituração fiscal. Em 31 de dezembro de 2022 o total de 
prejuízos fiscais e bases negativas da Contribuição Social é R$ 136.522 
(R$41.520 em 31 de dezembro de 2021). j. Apuração do resultado: As receitas 
e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas com 
emissão de prêmios são reconhecidas de acordo com a data de início da vigência 
da apólice, os sinistros ocorridos são reconhecidos no momento do aviso.  
Os custos e despesas são reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o 
registro de um passivo. k. Benefícios a empregados: A Companhia oferece be-
nefícios de curto prazo, como plano de assistência à saúde, vale-transporte,  
vale-refeição e vale-alimentação, que são mensurados e lançados ao resultado 
conforme incorridos. A Companhia não possui políticas para participação nos  
lucros e resultados. 4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas: 
Diversas normas, alterações e interpretações serão aplicáveis quando referenda-
do pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Dentre aquelas que 
podem ser relevantes para a Companhia, encontra-se: a. CPC 48 - Instrumentos 
financeiros: O CPC 48 inclui orientação revista sobre a classificação e mensura-
ção de instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito 
para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos re-
quisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações exis-
tentes sobre o reconhecimento e “desreconhecimento” de instrumentos financei-
ros do CPC 38 . O CPC 48 - Instrumentos Financeiros é efetivo para exercícios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018. O CPC 48 - Instrumentos Financeiros 
foi homologado pela Susep de acordo com a Circular 678 de 10 de outubro de 
2022 com vigência a partir de 2024 e ainda não está sendo considerado na pre-
paração das demonstrações financeiras das empresas supervisionadas.  
5. Gerenciamento de riscos: A SUSEP estabelece que as entidades abertas de 
previdência complementar, sociedades de capitalização, sociedades segurado-
ras e resseguradoras locais avaliem de forma geral a sua exposição aos seguin-
tes riscos, provenientes de suas operações e de suas atividades de investimentos 
financeiros: a. Risco de seguros: Estratégia de subscrição: A Companhia realiza 
um processo de seleção de riscos com base em perfis de interesse, visando 
atingir uma frequência de sinistros apropriada para a carteira e minimizar inciden-
tes de fraude. Os perfis de interesse para os produtos de cobertura de  
smartphones e automóveis são avaliados por meio de modelos e tecnologias 
proprietárias para atingimento de resultados consistentes e redução de vieses de 
julgamento humano. Os riscos da Companhia são pulverizados entre milhares de 
clientes com importâncias seguradas máximas pré-determinadas e baixo impac-
to de riscos individuais para o resultado da carteira. A política de aceitação  
de riscos abrange a totalidade dos ramos de seguros operados e considera a 
experiência do setor e premissas atuariais. Mitigadores do risco de resseguro: 
A Companhia se utiliza da operação de resseguro como forma de diluir e  
homogeneizar sua responsabilidade diante os riscos assumidos. O contrato de 
resseguro firmado considera condições proporcionais para a carteira do produto  
Smartphone, de forma a reduzir e proteger da exposição a riscos.
Rating dos créditos com as operações de resseguros
Tipo Agência Rating 31/12/2022
Local Fitch Ratings A - 2.464
Admitida Standard & Poor’s AA- 3.697

6.161
b. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente de recebíveis de 
clientes e em ativos financeiros. Do ponto de vista dos recebíveis, a Companhia 
realiza cobranças mensais via cartão de crédito e PIX, com captura de recebível 
no início da vigência do contrato. Esses recebíveis se caracterizam como líquidos 
e certos, conferindo um risco de crédito reduzido para a Companhia. Os ativos 
financeiros da Companhia são alocados com base em uma política de elevada 
liquidez e baixo risco, concentrando-se em títulos públicos. 

Composição da carteira por classe e por categoria contábil:
31/12/2022

Ativo
Rating 

 A -
Rating 

 BB -
Sem  

rating
Valor de  

mercado
Caixa e Bancos – – 5.742 5.742
Prêmios a receber – – 10.603 10.603
Valor justo por meio do resultado
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) – 36.380 – 36.380
Notas do Tesouro Nacional (NTN-b) – 1.047 – 1.047
CDB Banco Pactual 7.152 – – 7.152
Exposição máxima ao risco de crédito 7.152 37.427 16.345 60.924

31/12/2021

Ativo brAAA
Sem  

rating
Valor de  

mercado
Caixa e Bancos – 2.308 2.308
Equivalentes de caixa (Nota explicativa nº 6) 1.182 – 1.182
Prêmios a receber – 4.389 4.389
Valor justo por meio do resultado
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 70.613 – 70.613
Notas do Tesouro Nacional (NTN-b) 1.136 – 1.136
Exposição máxima ao risco de crédito 72.931 6.697 79.628
Os dados de Rating apresentados neste documento, para o Banco Itaú e o Banco 
BTG Pactual, são da Standard & Poor’s, e para o Banco BS2 é da Fitch Ratings, 
pelo fato de a Standard & Poor’s não ter atribuído rating à instituição. c. Risco de 
liquidez: A gestão do risco de liquidez se dá pela capacidade da Companhia 
gerar, através do curso normal do negócio bem como com o gerenciamento do 
seu portfólio de investimentos, o volume de capital suficiente para saldar seus 
compromissos, sejam estes referentes às despesas operacionais ou mesmo à 
cobertura das reservas relacionadas aos riscos do negócio. A Companhia estabe-
lece políticas de investimento para medir e assegurar a liquidez necessária ao 
cumprimento de suas obrigações, voltada para a garantia da operação e cresci-
mento, os recursos são alocados em liquidez imediata em CDB e títulos públicos 
para suprir as necessidades da companhia. Em 31 de dezembro de 2022, os flu-
xos de caixa esperados provenientes do “Prêmios a receber” com vencimento 
dentro de 30 dias foram de R$ 10.603 e as saídas esperadas de caixa para sinis-
tros, fornecedores e outras contas a pagar com vencimento em um mês foram de 
R$ 19.908. Além deste montante, a Pier possui débito de resseguro que totaliza 
R$ 7.472 e será liquidado após aprovação da prestação de contas trimestral pelo 
ressegurador. A Companhia possui R$ 44.579 de aplicações financeiras, isto ex-
clui o potencial impacto de circunstâncias extremas que não podem ser razoavel-
mente previstas. d. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que altera-
ções nos preços de mercado, ações concorrenciais ou mudanças sociais podem 
ter sobre a Companhia. A Companhia monitora esses riscos através de pesqui-
sas, gestão de ativos financeiros e análises concorrenciais e testes de sensibilida-
de que demonstram os impactos possíveis no resultado. Taxa de juros: A Com-
panhia gerencia seus ativos financeiros visando reduzir o impacto de uma 
mudança drástica nas taxas de juros, mantendo suas aplicações financeiras em 
títulos privados indexados à variação do CDI. Os impactos no resultado devido a 
uma oscilação na taxa de juros estão demonstrados abaixo:

31/12/2022

Classe Premissas
Saldo  

contábil
Variação 

 resultado
impacto no 

resultado

Ativos Financeiros
Aumento de 3% 

 na taxa CDI 44.579 150 0,84%

Ativos Financeiros
Redução de 3%  

na taxa CDI 44.579 (150) -0,84%
31/12/2021 

Classe Premissas
Saldo 

 contábil
Variação  

resultado
impacto no  

resultado

Ativos Financeiros
Aumento de 3%  

na taxa CDI 71.748 225 0,60%

Ativos Financeiros
Redução de 3% 

na taxa CDI 71.748 (225) -0,60%
A Companhia atua no mercado segurador, cuja principal função é a preservação 
do patrimônio de seus clientes e embora esteja sujeita ao risco de redução de 
volumes de subscrição relacionados ao poder de compra dos consumidores, o 
efeito observado tem sido o oposto: a estratégia de preços reduzidos da Compa-
nhia tem atraído consumidores que buscam redução de custos com os produtos 
de seguros e preservação de seu patrimônio. e. Risco operacional: A Compa-
nhia realiza sua gestão de riscos operacionais com base em metodologias reco-
nhecidas como COSO ERM e ISO 31000 que buscam identificar, analisar, avaliar, 
tratar, monitorar e reportar os riscos operacionais identificados em processos e 
decisões de negócios da seguradora. Após a classificação de riscos é realizada 
junto à Diretoria Executiva da companhia a implementação de planos de ação de 
mitigação ou redução de exposição ao risco junto às áreas de negócio. Os riscos 
são monitorados e acompanhados pela área de Gestão de Riscos, Controles In-
ternos e Compliance periodicamente por meio do mapa de riscos da companhia 
junto à Diretoria Executiva. Sinistralidade: Os impactos no resultado devido à 
variação na sinistralidade estão demonstrados abaixo:

31/12/2022

Classe Premissas
Saldo  

contábil
Variação  

resultado
Impacto no  
Resultado

Sinistralidade
Aumento de 30%  
na sinistralidade 79.023 23.707 24%

Sinistralidade
Redução de 30%  
na sinistralidade 79.023 (23.707) (24%)

31/12/2021

Classe Premissas
Saldo  

contábil
Variação  

resultado
Impacto no  
Resultado

Sinistralidade
Aumento de 30%  
na sinistralidade 20.767 6.230 15%

Sinistralidade
Redução de 30% 
 na sinistralidade 20.767 (6.230) (15%)

f. Risco de capital: O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital 
é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios de-
terminados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar os retornos sobre capital aos acionis-
tas. A Companhia apura o Capital Mínimo Requerido (CMR) em conformidade com as 
regulamentações emitidas pela CNSP e SUSEP. Vide nota explicativa 20.d.
6. Caixa, bancos e equivalentes de caixa 31/12/2022 31/12/2021
Bancos 5.742 2.308
Equivalentes de caixa – 1.182
Total 5.742 3.490
7. Aplicações: a. Ativos financeiros (ao valor justo por meio do resultado): A clas-
sificação das aplicações financeiras por categoria é apresentada da seguinte forma:

31/12/2022
Valor justo por 

De 01  
a 30  
dias

De 31  
a 180  
dias

De 181 
 a 365 
 dias

Acima  
de 365 

dias

Valor  
de mer- 

cado

Valor  
de Con- 

tábil %
 meio do resultado – – 16.509 28.070 44.579 44.579 100%
LFT – – 8.886 27.494 36.380 36.380 82%
NTN-b – – 471 576 1.047 1.047 2%
CDB – – 7.152 – 7.152 7.152 16%
Total – – 16.509 28.070 44.579 44.579 100%

31/12/2021
Valor justo por 

De 01  
a 30  
dias

De 31  
a 180  
dias

De 181 
 a 365 
 dias

Acima  
de 365 

dias

Valor  
de mer- 

cado

Valor  
de Con- 

tábil %
 meio do resultado – 64.941 5.791 1.016 71.748 71.748 100%
LFT – 64.941 5.671 70.612 70.612 98%
NTN-b – – 120 1.016 1.136 1.136 2%
Total – 64.941 5.791 1.016 71.748 71.748 100%
Os ativos financeiros marcados a valor justo pelo resultado seguem os critérios 
adotados na determinação dos valores de mercado, conforme estabelece o CPC 
46, de Nível 1 na hierarquia do valor justo. b. Movimentação das aplicações:

31/12/2021
Aplica- 

ções
Res- 

gates Reclass.
Rendi- 

mentos 31/12/2022
CDB – 7.153 (1) – 38 7.152
LFT 70.612 116.228 (155.278) – 4.818 36.380
NTN-b 1.136 52 (159) – 111 1.047
Total 71.748 123.433 (155.438) – 4.967 44.579

31/12/2020
Aplica- 

ções
Res- 

gates Reclass.
Rendi- 

mentos 31/12/2021
Aplic. Aut. Mais
  (CDB) Itaú 308 1.885 – (2.194) 4 –
Comp. - BTG  Pactual4.359 – (4.362) – 177 –
LFT – 98.109 (29.286) – 1.826 70.612
NTN-b – 1.147 (20) – 70 1.136
Total 4.667 101.141 (33.668) (2.194) 2.077 71.748
c. Ativos em cobertura de provisões técnicas: 31/12/2022 31/12/2021
Aplicação financeira vinculada 15.755 6.788
Total dos ativos em cobertura 15.755 6.788
Provisões Técnicas - Seguros 12.369 4.439
(–) Ativos de Resseguros redutores - PSL (385) –
(–) Ativos de Resseguros redutores - IBNR (75) –
Total a ser coberto 11.909 4.439
Suficiência de Capital 3.846 2.349
% Cobertura 132% 153%
8. Crédito das operações com seguros e resseguros: a. Prêmios a receber:

31/12/2022

Ramo
Prêmios a Receber 

 de Segurados
Prêmios Líquidos  

a Receber
Período médio de  

parcelamento Mensal
Automóvel 5.529 5.529 1
Smartphone 5.074 5.074 1
Total 10.603 10.603 1

31/12/2021

Ramo
Prêmios a Receber 

 de Segurados
Prêmios Líquidos  

a Receber
Período médio de  

parcelamento Mensal
Automóvel 4.389 4.389 1
Smartphone – – 1
Total 4.389 4.389 1
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, não existiam prêmios a 
receber vencidos. A Companhia efetua emissão de apólices com período de 
vigência de 30 dias e cobranças via cartão de crédito com recebimento em D+30 
ou PIX apenas para automóvel, com recebimento em D+1.
b. Operações com resseguradoras: 31/12/2022 31/12/2021

Créditos com  
resseguros

Créditos com  
resseguros

Resseguradora Local 2.464 248
Resseguradora Admitida 3.697 373
Total 6.161 621

c. Movimentação de Prêmios:
Prêmios a receber em 31/12/2021 4.389
Prêmios emitidos líquido de cancelamentos 98.698
IOF 7.270
Prêmios recebidos (92.797)
Descontos promocionais (6.959)
Prêmios a receber em 31/12/2022 10.602
9. Títulos e créditos a receber: a. Créditos tributários e previdenciários:

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de Renda e CSLL a compensar 59 34
PIS e COFINS a compensar 3 51
Outros créditos tributários 184 –
Total 246 85
b. Outros créditos 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento de férias 114 15
Adiantamento a fornecedores – 5
Demais créditos a receber 882 158
Total 996 178
10. Outros valores e bens 31/12/2022 31/12/2021

Salvados à venda Salvados à venda
Automóvel 1.024 275
Total 1.024 275
11. Ativos de resseguros e retrocessão - Provisões técnicas

31/12/2022

Prêmios de  
resseguros  

diferidos
Sinistros de  
resseguros

Provisão  
de sinistros  

ocorridos mas  
não avisados

Total ativos  
de resseguros -  

Provisões técnicas
Smartphone 734 385 75 1.223

31/12/2021

Prêmios de  
resseguros  

diferidos
Sinistros de  
resseguros

Provisão  
de sinistros  

ocorridos mas  
não avisados

Total ativos  
de resseguros -  

Provisões técnicas
Smartphone 206 265 23 494
12. Despesas antecipadas: 31/12/2022 31/12/2021
Despesas administrativas antecipadas 387 84
Cartão de crédito 48 86
Total 435 170
13. Arrendamentos: Ativo 31/12/2022
Adoção inicial 219
Depreciação acumulada (91)
Saldo do ativo de direito de uso 128
Passivos
Circulante 31/12/2022
Arrendamentos a pagar 84
Juros a transcorrer (17)
Saldo do passivo de arrendamento 67
Não circulante
Arrendamentos a pagar 91
Juros a transcorrer (27)
Saldo do passivo de arrendamento 64
Total geral 131
Vencimento das prestações 31/12/2022
Até 1 ano 84
Entre 1 e 2 anos 91
Juros embutidos (44)
Saldo do passivo de arrendamento 131
14. Imobilizado
Descrição

Taxa 
ao ano

Saldo em  
31/12/2021 Aquisição Depreciação

Saldo em  
31/12/2022

Hardware 20% 643 819 (279) 1.183
Total bens móveis 643 819 (279) 1.183
Total imobilizado 643 819 (279) 1.183
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não houve baixas de imobilizado.
15. Intangível
Descrição

Taxa  
ao ano

Saldo em  
31/12/2021 Aquisição Amortização

Saldo em  
31/12/2022

Software 20% 38 293 (41) 290
Total bens móveis 38 293 (41) 290
Total imobilizado 38 293 (41) 290
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não houve baixas de intangível
16. Contas a pagar: As contas a pagar da Companhia são representadas por:
a. Obrigações a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores (*) 1.708 6.316
Remunerações a pagar (**) 4.913 1.075
Outros 421 154
Total obrigações a pagar 7.042 7.545
(*) refere-se a fornecedores nacionais diversos
(**) refere-se aos salários a pagar relativos ao mês de dezembro/2022
b. Impostos e encargos sociais a recolher 31/12/2022 31/12/2021
Imposto sobre operações financeiras - IOF 293 293
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 1.294 443
Imposto sobre serviços retido - ISS – 8
Contribuições previdenciárias 815 429
Contribuições para o FGTS 277 112
Outros impostos e encargos sociais 22 13
Total impostos e encargos sociais a recolher 2.701 1.298
c. Encargos trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para férias 2.628 989
Encargos sociais sobre férias 980 354
Total encargos trabalhistas 3.608 1.343
d. Impostos e contribuições 31/12/2022 31/12/2021
COFINS 92 48
PIS 15 8
Total impostos e contribuições 107 56
17. Débitos das operações com seguros e resseguros: a. Operações com 
resseguradoras 31/12/2022

Resseguradora  
local

Resseguradora  
admitida

Total operações  
com resseguradoras

Smartphone 3.003 4.505 7.508
31/12/2021

Resseguradora 
 local

Resseguradora 
 admitida

Total operações  
com resseguradoras

Smartphone 573 859 1.432
18. Provisões técnicas - Seguros: a. Provisões técnicas

31/12/2022

Ramo
Prêmios  

não ganhos
Sinistros  
a liquidar

Sinistros ocorri- 
dos mas não  

avisados

Provisão de 
 despesas  

relacionadas Total
Automóvel 2.750 5.459 415 161 8.785
Smartphone 2.443 991 150 – 3.584
Total - danos 5.193 6.450 565 161 12.368

31/12/2021

Ramo
Prêmios  

não ganhos
Sinistros  
a liquidar

Sinistros ocorri- 
dos mas não  

avisados

Provisão de 
 despesas  

relacionadas Total
Automóvel 747 509 84 – 1.340
Smartphone 1.649 1.334 116 – 3.099
Total - danos 2.396 1.843 200 – 4.439
b. Movimentação das provisões técnicas

Saldo em  
31/12/2021

Consti- 
tuições

Rever- 
sões

Paga- 
mentos

Saldo em  
31/12/2022

Prêmios não ganhos 2.396 50.618 (47.821) – 5.193
Sinistros a liquidar 1.843 97.197 (21.967) (70.623) 6.450
IBNR 200 4.543 (4.178) – 565
Prov. complementar de cobertura – 488 (488) – –
Prov. de despesas relacionadas – 727 (566) – 161
Total 4.439 153.573 (75.020) (70.623) 12.369

Saldo  
inicial

Consti- 
tuições

Rever- 
sões

Paga- 
mentos

Saldo em  
31/12/2021

Prêmios não ganhos 402 1.994 – – 2.396
Sinistros a liquidar 146 23.551 (4.026) (17.828) 1.843
IBNR 32 867 (699) – 200
Total 580 26.412 (4.725) (17.828) 4.439
c. Desenvolvimento de sinistros Valores Brutos
Mês/ano de ocorrência: 31/12/2021 31/12/2022
Incorrido mais IBNR (i)
Até a data-base: (c) 19.764 75.981
Um ano mais tarde: 19.035 –
Dois anos mais tarde: – –
Três anos mais tarde: – –
Quatro anos mais tarde: – –
Cinco anos mais tarde: – –
Posição em 31/12/2022 (a) 19.035 75.981
Pago Acumulado (i)
Até a data-base: (17.770) (69.358)
Um ano mais tarde: (19.035) –
Dois anos mais tarde: – –
Três anos mais tarde: – –
Quatro anos mais tarde: – –
Cinco anos mais tarde: – –
Posição em 31/12/2022 (b) (19.035) (69.358)
Provisão de Sinistros em 31/12/2022 (a)+(b) – 6.624
Falta/Sobra acumulada (d) =(c)-(a) 729 –
% da Falta acumulada (-b)/(d) 4% 0%

Publicado na Folha de S.Paulo em 28/02/2023.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/25257

Assinado por EMPRESA FOLHA DA MANHA S A:60579703000148 em 27/02/2023 20:40:11 com o número de série 61853EF56F3FC8EF.

http://publicidadelegal.folha.uol.com.br/documento/25257


Publicado na Folha de S.Paulo em 28/02/2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras da PIER Seguradora S.A.

Parecer dos auditores atuariais independentes
Aos Administradores e Acionistas Pier Seguradora S.A. - Escopo da auditoria: 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, 
da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção da Pier Seguradora S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2022 
(doravante denominados, em conjunto, “itens auditados”), elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Responsabilidade da 
Administração: A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração 
dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de 
dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários 
para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados 
definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, 
conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os 
itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de 
distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos 
no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração 
dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria 
atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as 
provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como 
definidos no primeiro parágrafo acima, da Pier Seguradora S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
(IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).  
Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, 
considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade 
e utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens 

integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em 
base de testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria 
atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023
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19. Provisões Judiciais: Demonstramos abaixo a posição das contingências 
cíveis em 31 de dezembro de 2022:

31/12/2022
Classificação Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Perda possível 18 381 –
Perda provável 8 27 27
Total 26 408 27
20. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é representado por 731.931.912 de ações escriturais, ordinárias e 
nominativas, sem valor nominal. Atos societários: Foi deliberado, na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 13 de maio de 2022, o aumento do Capital 
Social no montante de 37.097 passando de 108.032 para 145.129, dividido em 
302.723 (trezentos e dois milhões, setecentos e vinte e três mil) ações ordinárias 
sem valor nominal. O aumento de capital foi aprovado pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP. Foi deliberado, na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 29 de setembro de 2022, o aumento do Capital Social no montante 
de 21.200, passando de 145.129 para 166.329 dividido em 534.910 (quinhentos 
e trinta e quatro milhões, novecentos e dez mil) ações ordinárias sem valor 
nominal. O aumento de capital encontra-se em aprovação na Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. Foi deliberado, na Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 28 de novembro de 2022, o aumento do Capital Social no montante 
de 14.200, passando de 166.329 para 180.529, dividido em 731.932 (setecentos 
e trinta e um milhões, novecentos e trinta e dois mil) ações ordinárias sem valor 
nominal. O aumento de capital encontra-se em aprovação na Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP. b. Reserva de lucros: Compõem as reservas de 
lucros: • Legal: 5% do lucro líquido, limitada a 20% do capital social; e • Estatutária: 
dispõe o estatuto que o lucro remanescente será destinado a formação de 
reserva legal e reserva de contingência, cujo total não poderá exceder o capital 
social. c. Dividendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% 
do lucro líquido do exercício anual, de acordo com a Lei 6.404/76 e alterações.  
d. Patrimônio líquido ajustado (PLA) e exigência de capital: O cálculo do 
capital mínimo requerido - CMR é baseado na resolução CNSP nº 432 de 
12.11.2021 que dispõe sobre provisões técnicas, ativos redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, capital de risco baseado nos riscos de 
subscrição, de crédito, operacional e de mercado, patrimônio líquido ajustado, 
capital mínimo requerido, plano de regularização de solvência, limites de 
retenção, critérios para a realização de investimentos, normas contábeis, 
auditoria contábil e auditoria atuarial independentes e comitê de auditoria 
referentes a seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, 
sociedades de capitalização e resseguradoras, foram realizados todos os 
cálculos necessários para apurar a suficiência ou insuficiência do Patrimônio 
líquido ajustado em 31 de dezembro de 2022. O capital mínimo requerido é 
determinado pelo maior valor entre o capital base e o capital de risco. 

Demonstração do Patrimônio Líquido ajustado (PLA) e exigência de capital:

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 39.116 65.997
(–) Despesas Antecipadas (435) (170)
(–) Intangível (290) (38)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 248 –
Patrimônio líquido ajustado (a) 38.639 65.789
Capital base (b) * 8.100 1.000
Capital de Risco de Subscrição 14.445 9.843
Capital de Risco de Crédito 631 –
Capital de Risco Operacional 1.072 –
Risco de Mercado 155 –
Benefício da Correlação entre risco (420) –
Capital de Risco (c) 15.883 9.843
Capital mínimo requerido (d) [maior entre (b), (c)] 15.883 9.843
Suficiência de capital (e = -1 - d) 22.756 55.946
(%) Suficiência de capital (e/d) 141% 568%

21. Detalhamento das contas de resultado: a. Prêmios emitidos

31/12/2022
Emitido Cancelado Restituído Prêmio emitido líquido

Automóvel 43.581 (1.691) – 41.890
Smartphone 60.177 (3.369) – 56.808
Total 103.758 (5.060) – 98.698

31/12/2021
Emitido Cancelado Restituído Prêmio emitido líquido

Automóvel 7.069 (237) – 6.832
Smartphone 24.717 (1.236) – 23.481
Total 31.786 (1.473) – 30.313

b. Variação da PPNG 31/12/2022 31/12/2021
Variação da PPNG Variação da PPNG

Automóvel (2.340) (722)
Smartphone (794) (1.272)
Total (3.134) (1.994)

c. Prêmios ganhos 31/12/2022 31/12/2021
Prêmio ganho Prêmio ganho

Automóvel 39.550 6.110
Smartphone 56.015 22.209
Total 95.565 28.319

d. Sinistros ocorridos e índice de sinistralidade
31/12/2022 Sinistralidade 31/12/2021 Sinistralidade

Automóvel (39.369) 100% (7.611) 125%
Smartphone (39.654) 71% (13.156) 59%
Total (79.023) 83% (20.767) 73%
O índice de sinistralidade foi calculado com base nos prêmios ganhos.
e. Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Provisões cíveis (44) (23)
Assistência de auto (90) (148)
Outras (7) (38)

(141) (209)
f. Resultado com resseguros 31/12/2022 31/12/2021
Receitas com resseguros
Sinistros de resseguros 19.752 886
Variação IBNR 52 23

19.804 909
Despesas com resseguros
Prêmios cedidos (28.406) (2.292)
Comissões 6.472 859
Variação das provisões de prêmios e comissões 706 206

(21.228) (1.227)
Resultado com resseguros (1.424) (318)
A operação de resseguro da Pier se enquadra na modalidade de contrato 
proporcional, com cessão de 50% dos prêmios comerciais para a carteira de 
Smartphone. Os prêmios e sinistros cedidos em resseguro são segregados em 
60% para resseguradora admitida (Hannover Rück SE) e 40% para a 
resseguradora local (Mapfre Re).
g. Despesas administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal próprio (57.232) (17.137)
Despesas com serviço de terceiros (9.866) (3.326)
Despesas com localização e funcionamento (4.395) (895)
Despesas com publicidade e propaganda (34.206) (24.794)
Despesas com publicações (54) (4)
Despesas com donativos e contribuições (75) (81)
Outras (4.598) (1.100)
Total (110.426) (47.337)
h. Despesas com tributos 31/12/2022 31/12/2021
COFINS (1.092) (481)
PIS (178) (78)
IOF (187) (35)
Taxa de fiscalização - SUSEP (315) (98)
Outros (419) (9)
Total (2.191) (701)

i. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Financeiras
Rendimentos com títulos públicos 4.929 1.870
Receitas com títulos de renda fixa 38 207
Outras 4 –
Total 4.971 2.077
Despesas Financeiras
Despesas financeiras com operações de seguros (6.959) (2.850)
Despesas com títulos de renda fixa (10) (68)
Outras (13) –
Total (6.982) (2.918)

(2.011) (841)
22. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda é calculado à alíquota de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
líquido que excede a R$ 240 anuais, a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
é calculada à alíquota de 15% de janeiro a julho de 2022 e 16% de agosto a 
dezembro de 2022.

31/12/2022 31/12/2021
Imposto  
de renda

Contribuição  
social

Imposto  
de renda

Contribuição 
 social

Prejuízo contábil (99.665) (99.665) (41.857) (41.857)
Ajustes ao prejuízo contábil 1.055 1.055 515 515
Base de Cálculo (98.610) (98.610) (41.342) (41.342)
Alíquota nominal 25% 15% 25% 15%
Total de tributos – – – –
23. Partes relacionadas: A administração define como partes relacionadas à 
Pier Seguradora S.A. o pessoal-chave da administração da Companhia, a 
empresa Pier Participações Ltda., que em 30 de junho de 2021 possui 
participação de 100% do seu capital social, bem como as empresas Pier Serviços 
Digitais Ltda., Pier LLC e Pier Holdings, pertencente ao grupo econômico, 
conforme definições contidas no CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes 
relacionadas. Remuneração do pessoal-chave da administração:  
A remuneração de pessoal-chave da Administração no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 compreende o valor de 1.632 (147 em 31 de dezembro  
de 2021), que inclui salários e benefícios não monetários, tais como  
vale alimentação e vale refeição e plano de saúde. Plano de ações: Há um plano 
de opções de ações estabelecido na Pier Holdings Ltd, controladora indireta da 
companhia, e não produz quaisquer efeitos na Pier Seguradora S.A., sejam eles 
contábeis ou societários.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Diretores da Pier Seguradora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras da Pier Seguradora S.A. (Companhia) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Pier 
Seguradora S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota 
explicativa n° 2, as demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, adotadas pela 
primeira vez em 31 de dezembro de 2022. Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.  Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 

demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Determinamos a materialidade 
de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos 
efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não 
corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião. – A determinação da materialidade é afetada pela 
nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos 
usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas 
da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de 
materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores 
com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras. – Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento 
sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos 
fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de 
distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria. – A determinação da materialidade para o planejamento 
envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma 
porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para 
determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um 
todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores 
fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a 
probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.  
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28 de fevereiro de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda. Érika Carvalho Ramos
CRC 2SP-014428/O-6  Contadora CRC 1SP224130/O-0 

Publicado na Folha de S.Paulo em 28/02/2023.
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